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			Prefácio

			O espaço de tempo que abrange a vida de Maquiavel (1469-1527) apresenta-se como uma época de profundas transformações que afetaram a própria visão de mundo até então dominante. As grandes navegações e as viagens de descobrimento descortinavam nessa época horizontes desconhecidos sobre oceanos nunca antes navegados, e novas terras e novos povos tornam-se de conhecimento comum. Por outro lado, no período entre os séculos XV e XVI, via-se a Itália e a Europa passarem por acontecimentos que mudariam as fronteiras e as estruturas de seus Estados, alterando o próprio equilíbrio internacional. A França, superado o secular conflito com os ingleses, restabeleceu o seu poderio; os reinos espanhóis se uniram sob uma única coroa que, graças aos impérios conquistados do lado de lá do Atlântico e aos seus tesouros, pôde impor a sua hegemonia à Europa; os Estados italianos, agitados pelas campanhas do rei da França, Carlos VIII, foram oprimidos por guerras que fizeram quase todos perderem sua autonomia. Em 1517, estoura na Alemanha a revolução religiosa protestante, que logo se espalha por vários países, trazendo à luz as profundas transformações nas crenças e sentimentos populares, mas as suas consequências mais dramáticas – as guerras religiosas e a ofensiva da Contrarreforma católica – só se farão sentir nos anos que se seguiram ao terceiro decênio do século XVI.

			Maquiavel estava ciente das transformações que mudavam o cenário mundial e advertia sobre a exigência de adequar as instituições e as normas da vida política. Suas funções na chancelaria florentina o levaram a desenvolver uma atividade que lhe permitiu conhecer os problemas e os mecanismos do Estado italiano, e, simultaneamente, o introduziram nas grandes questões da vida europeia. Assim, as funções que exerceu na política e na administração da república desenvolveram a sua reflexão e deram a ela concretude e precisão, enquanto que a atividade diplomática que desempenhou junto às potências transalpinas lhe permitiu compreender as novas correlações de forças e a necessidade de introduzir, na vida italiana, princípios e leis compatíveis com a nova realidade. Compreender a ligação entre sua atividade e suas obras, que logo se tornaram fundamentais para compreender as vicissitudes dos homens reunidos em sociedades políticas, é a razão de fundo deste livro, que pretende examinar as vicissitudes da biografia de Maquiavel e, ao mesmo tempo, apresentar uma recensão de seus escritos mais famosos, desde O Príncipe até A mandrágora, desde os Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio até A arte da guerra, até a História de Florença. Como ele mesmo afirma, sua obra, fundamentada na lição das coisas antigas e na experiência das coisas modernas, se propõe a “desenvolver [...] as coisas que eu acredito resultarem em benefício comum”1, ou seja, uma melhor compreensão dos tempos e do mundo.

			Que estava ciente do risco a que se expunha com seus escritos, ele mesmo o disse, estabelecendo uma comparação em harmonia com seu tempo, tão rico de histórias de navegação e de viagens de descobertas: “a natureza invejosa dos homens” – escreve na abertura dos Discursos – torna “tão perigoso encontrar meios e métodos novos” quanto se lançar à procura de “mares e terras desconhecidas”. Mas as aventuras do espírito o atraíam imperativamente, e sentia que enfrentar os problemas da vida política propostos pelas vicissitudes e agitações de então respondia a uma exigência moral da crise italiana, por ele vivida com uma paixão intensa e dolorosa. A sua busca também se insere, assim, na “descoberta do mundo exterior e do homem”, que Jacob Burckhardt, ao estudar a civilização do Renascimento, teria definido como característica essencial da cultura daquela época2. São anos em que mudam, com as maneiras de viver e pensar, as instituições políticas e religiosas e os próprios costumes da vida cotidiana. A época das grandes descobertas geográficas também é a época de uma busca contínua de horizontes cada vez mais amplos em todos os campos.

			Os obstáculos, que se acreditava terem sido impostos pela natureza ao saber humano, tinham sido ultrapassados, e o homem perseguia “virtude3 e conhecimento”, como incitara o Ulisses de Dante, poeta muito estimado por Maquiavel. Caía a barreira das Colunas de Hércules, como anunciara outro poeta de sua estima, Luigi Pulci, que havia afirmado a existência de povos e de cidades antípodas, no mínimo quinze anos antes que Colombo e Vasco da Gama empreendessem suas expedições ultramarinas4. As grandes navegações rompiam com a visão de uma esfera terrestre vedada a viagens e tráfegos pelo calor tórrido que impediria não só a morada, mas também a travessia da faixa central do globo, como sustentava uma arraigada doutrina5, e Ariosto, amigo de Maquiavel, havia cantado os novos “Argonautas e Tífis”, que “hão de abrir caminhos ignorados no presente”6. O abrir-se de novas terras e de novos firmamentos, graças aos novos conhecimentos geográficos, era um fenômeno que, cada vez com mais frequência, remexia doutrinas estabelecidas, enquanto a presença de povos no continente recém-descoberto do outro lado do oceano colocava em crise a fé na universalidade da mensagem de Cristo e dos apóstolos que, com o Pentecostes, ter-se-ia espalhado por toda a terra habitada, segundo a afirmação da Carta aos Romanos (10,18): “In omnem terram exibit sonus eorum” [“Por toda a terra correu a sua voz”]. Não sem uma sutil ironia, Guicciardini se lembra disso na Storia d’Italia [História da Itália]7. Se, por uma nova concepção do universo, bem como da esfera terrestre e do ecúmeno, seria necessário esperar pela publicação, em 1543, do De revolutionibus orbium caelestium [Sobre os movimentos dos orbes celestes], de Copérnico, não podemos, no entanto, furtar-nos ao fascínio da indicação que o mesmo autor deu no prefácio da obra, revelando que esta “estava escondida” dentro de si “não apenas há nove anos”, mas “há quatro vezes nove anos”8: até a concepção heliocêntrica do cosmo, destinada a derrubar, apesar da oposição das igrejas cristãs, a teoria ptolomaica, seria logo apresentada já no princípio do século XVI, que, no mínimo metaforicamente, pode parecer, segundo os vaticínios do século precedente, a idade das “grandes conjunções”.

			Assim, nos anos em que uma nova visão de mundo se vai esboçando e se abrindo à consciência dos europeus, destruindo vetustos esquemas teóricos9, Maquiavel elabora uma reflexão política inovadora. Foi estimulado a fazê-la pelo surgimento de grandes monarquias que estavam prevalecendo sobre velhas fragmentações territoriais, e colocavam em crise a Itália, talvez então o país mais desenvolvido da Europa, mas governado por soberanos incapazes de olhar além dos interesses mesquinhos: eram parecidos – dizia o rei Fernando de Nápoles – com “certos pássaros menores de rapina, nos quais é tanto o desejo com que a natureza os impele a conquistar sua presa, que não percebem um outro pássaro maior que paira sobre eles para matá-los”10.

			A obra do secretário florentino encontra espaço no esgotamento de concessões e de preclusões que haviam, até então, regulado a vida da respublica christiana, idealmente contemplada como projeção terrena da Cidade celestial, onde ética religiosa, política e economia se confundiam numa única lei dominante. Mas seus escritos contrastam, não raro, com a própria reflexão humanística, cujas referências obrigatórias, até certo ponto convencionais, no final das contas, eram as doutrinas cristãs e os princípios platônicos ou aristotélicos. Maquiavel leva em consideração apenas a realidade, e, em seus escritos, nunca encontramos uma evocação das “autoridades”: assim, quando Vettori cita para ele a Política, de Aristóteles, a fim de sustentar que os suíços, em razão de seu governo confederativo, não se podem transformar em uma potência conquistadora, responde ironicamente não saber “o que Aristóteles diz das repúblicas desunidas”, mas lembra a diferença entre a realidade do tempo presente e aquela em que escrevia o antigo filósofo11. Os eventos contingentes ou, em suas palavras, “as coisas humanas” em constante movimento, que “não podendo mais cair, convêm que se elevem ou que se abaixem”12, se impõem à sua atenção e o levam a examinar os problemas da política no desenvolvimento da dura realidade, sem qualquer proteção doutrinária13. O único princípio que regula o seu juízo, juntando a sua experiência de secretário florentino à reflexão mais tardia d’O Príncipe e dos Discursos, é a necessidade de se adequar às épocas, segundo as exigências e os diversos comportamentos da natureza humana.

			Por tal motivo, os acontecimentos de sua existência se misturam continuamente com a formulação de seu pensamento, e, para entendê-lo, é necessário conhecer os fatos de sua vida. “Da mente de Maquiavel”, escreveu um grande historiador do século XIX, Francesco de Sanctis, “sai o mundo moderno do Estado”14, e seus escritos, considerados à luz das profundas transformações ocorridas nos conhecimentos que caracterizam sua época, se mostram não apenas como propostas ditadas pela realidade italiana de então, mas, em geral, como um ensinamento aberto ao futuro.

			

			Um autor marcadamente controverso em razão de seu realismo cru estava naturalmente fadado a chocar-se com os defensores das doutrinas por ele questionadas. Depois do grande período das inovações e das descobertas que descortinou perspectivas desconhecidas ao pensamento, a reação religiosa da Contrarreforma golpeou duramente obras que, nas mais variadas áreas, minaram os então considerados valores irrenunciáveis da fé. As novidades do saber humanístico, assim como as afirmações da revolução científica, foram igualmente atingidas por duras condenações, que não deixaram de castigar também seus seguidores, se ainda vivos. Assim, o Index Librorum Prohibitorum [Índice dos Livros Proibidos] pode ser lido, desde a sua primeira edição, por Paulo IV, como a relação dos textos que contribuíram para a abertura do pensamento europeu no limiar da era moderna15. Os primeiros sinais chegaram claramente de Veneza, o maior centro editorial italiano naquela época. Giovambattista Busini, em carta ao historiador Benedetto Varchi, informava em 1549: “Aqui vetou-se e proibiu-se a venda de todas as obras de nosso Maquiavel, e querem excomungar quem as tiver em casa”. E, previdentemente, acrescentava: “Deus ajude Boccaccio, Dante, e Morgante e Burchiello”16. Lucrécio correu o risco de ter igual sorte, Erasmo logo foi atingido, e, em 1557, salvaram-se, a custo, de uma condenação Ariosto, Boiardo e Folengo.

			Quanto a Maquiavel, é de se notar que, na história do pensamento político, não encontramos outro exemplo de uma corrente de ideias definida pela hostilidade a um autor, exatamente como é o caso do antimaquiavelismo, que, por mais de dois séculos, teve adeptos em toda a Europa, tampouco de um autor cuja obra tenha sido falsificada a ponto de ser transformada em um sistema de princípios contrários, em muitos aspectos, às suas intenções originais17. Basta lembrar que, na Idade das Luzes, o árduo trabalho exegético levado a cabo para superar a declarada hostilidade a ele levou a inventar uma interpretação de O Príncipe como uma “armadilha” ligada aos Médici para envolvê-los em um empreendimento tão ambicioso a ponto de ser um prenúncio de sua ruína, ou como uma denúncia consciente dos rios de lágrimas e de sangue que vertem do cetro dos soberanos18. Por outro lado, podemos considerar uma herança de intenções voltadas a enobrecer o pensamento do secretário florentino as recentes interpretações historiográficas que submetem os escritos de Maquiavel a uma leitura de certa maneira forçada. Muitas vezes se quis inserir o seu pensamento em um modelo interpretativo particular: em outras palavras, enquadrá-lo em uma ideologia. Apenas para lembrar uma escola crítica de nosso tempo de notável prestígio, que pode ser caracterizada pela obra de Pocock19, o secretário florentino foi apontado como o precursor de uma corrente de pensamento em que se exprimem as convicções e reflexões inspiradas por um modelo republicano, capaz de se impor ao longo dos séculos, em terras de ambas as margens do Atlântico20.

			A propósito de tal interpretação, podemos notar como influiu nessa leitura de Maquiavel a construção crítica elaborada a partir de 1928 por Hans Baron21, que definiu o movimento florentino de ideias formado nos estertores do século XIV, durante a luta contra João Galeácio Visconti, e desenvolvido no século seguinte como “humanismo civil”, justamente para a defesa da libertas da comuna contra a tirania do duque de Milão. Ignorando o juízo polêmico que o autor da História de Florença fez de Leonardo Bruni, político e pensador considerado por Baron um dos expoentes máximos daquela tendência intelectual, e sobretudo a declarada aversão expressa ao regime oligárquico então instaurado em Florença e dominado pelos Albizzi, a ideia republicana muitas vezes tornou-se uma chave interpretativa para a obra de Maquiavel.

			Mas não há dúvida de que bem vivos fossem seus sentimentos republicanos, o que fica claro em várias passagens de seus escritos. Basta recordar a afirmação de que “Uma república tem vida mais longa e mais duradoura boa fortuna do que um principado, porque pode acomodar-se melhor à diversidade de tormentas” (Discursos, III, 9). Forçando, em alguma medida, seu significado, pode-se interpretar “república” como “livre viver”, e, assim, vê-la exaltada em tons apaixonados, quando afirma que “todas as terras e províncias que vivem livres em toda parte [...] extraem disso enormes proveitos” (ibid., II, 2). Todavia, sua preferência se exprime em termos empíricos, sem jamais propor em afirmações absolutas de que a república é o governo preferível. Seu espírito realista, sua aversão aos modelos abstratos, sua sensibilidade em diferenciar “a maneira como se vive da maneira como se deveria viver” (O Príncipe, cap. XV) o levam a olhar com distanciamento o mundo em que age e a compreender a variedade das exigências dos homens e das diversas sociedades. Sabe bem que “um povo acostumado a viver sob um príncipe, se, por qualquer acidente, torna-se livre, dificilmente mantém a liberdade”, como sabe também que “um povo corrupto, vindo a ser livre, muito dificilmente se pode manter livre” (Discursos, I, 16 e 17). Seria errado, portanto, propor um só tipo de governo para todas as situações. Por tais razões, explica (ibid., 55) como, naquelas províncias onde existem “gentis-homens” que “de castelos comandam e têm súditos que lhes obecedem”, seja necessária, para organizá-las, “uma mão régia”.

			Em suma, quem afirmava que, em política, é “mais conveniente ir direto à verdade efetiva da coisa do que à sua imaginação”, e zombava de quem tinha pensado “repúblicas e principados que jamais foram vistos nem conhecidos como verdade real” (O príncipe, cap. XV), obviamente não estava propenso a estabelecer abstratamente a preferência por um regime político sobre outro. Até porque esse Estado “perfeito” teria naturalmente entrado em contradição com a mudança contínua das coisas e com a necessidade política de modificar-se e adaptar-se à variação dos tempos e das circunstâncias. São princípios ilustrados em O Príncipe e nos Discursos, tanto que se quis explicar a composição de O Príncipe com a maturação do convencimento de que, em uma “sociedade corrupta”, como a Itália do seu tempo, era indispensável um poder forte para saná-la. Mas, desde 1506, em Ghiribizzi al Soderino22, observou que percebia que “com vários governos conseguir uma mesma coisa e, agindo diversamente, ter um mesmo fim”, concluindo que “os tempos são vários, e as ordens das coisas são diversas”: por isso “a eles sucedem segundo suas escolhas e seus desejos, e feliz é aquele que adapta seu modo de agir a seu tempo”. Essa é uma ideia-matriz de sua reflexão, que é repetida e desenvolvida nas grandes obras da maturidade. Assim, em O Príncipe (cap. XXV), lemos que se notam resultados diversos da mesma ação, “o que não nasce senão da qualidade dos tempos que estão de acordo ou não com a sua maneira de proceder”, e nos Discursos (III, 8) se adverte que “os homens, em seu proceder, e sobretudo nas grandes ações, devem considerar os tempos e se adaptar a eles”.

			Nos contrastes entre as ações dos homens e a variação dos tempos, abre-se um espaço no qual a fortuna pode agir com toda a sua potência, derrubando reinos e repúblicas e colocando tudo de cabeça para baixo como “um desses rios ruinosos que, quando se enfurecem, alagam as planícies, derrubam as árvores e os edifícios, levam terras de um lado para outro; todos fogem diante deles, todos cedem ao seu ímpeto”. Mas se os homens são capazes de se preparar para o tempo “com refúgios e barragens”, ou seja, são dotados de “virtude”, seu “livre-arbítrio” pode prevalecer (O Príncipe, cap. XXV). Isso faltara à Itália, porque os seus príncipes acharam que se podiam continuar comportando como no decorrer do século XV, quando os Estados transalpinos foram tragados por suas vicissitudes e não intervinham nos negócios da península: aqueles potentados não tinham compreendido a novidade constituída pela invasão de Carlos VIII, que havia remexido completamente a situação da península, justamente pela inadequação de sua organização e pela insensatez de seus governantes. Mas “os quinze anos que estou estudando a arte do Estado” – escreve a Vettori, em 10 de setembro de 1513 – o levaram a meditar sobre a possibilidade de superar aquela crise. Não mais capaz de agir na vida política, da qual havia sido exonerado, esforçava-se para indicar uma saída, por sua reflexão, nutrida pelos frutos de sua experiência e de seu conhecimento do passado.

			Maquiavel jamais perdeu a esperança de encontrar um remédio para os males que afligem a Itália: poderia ser o advento de um personagem fora do comum, como aquele acalentado em O Príncipe, ou então uma longa obra de educação, que, tirando lições de modelos da Roma dos primeiros séculos, se voltaria para a construção de um povo “virtuoso”. Ele ilustraria isso para os jovens amigos dos Orti Oricellari, e será encorajado por eles a escrever “quanto aprendi de uma longa prática e de um ensinamento contínuo das coisas do mundo”. Numa e noutra obra os elementos de que são compostos “todos os Estados, todos os domínios” são atentamente ponderados, mas, como podemos notar, sobretudo nos Discursos (I, 18), suas indicações se impõem exatamente por seu relativismo: na sua vida política não pode vigorar uma norma absoluta por causa da mudança contínua das condições, que devem ser examinadas para estabelecer um governo capaz de manter unidos os ordenamentos do Estado. Justamente por essa ausência de apelo a valores superiores e intangíveis, feriu profundamente os espíritos dogmáticos, prontos a condenar sua obra.

			Por outro lado, a tenacidade com que persegue a ideia que deve prevalecer sobre tudo, disposto a tudo sacrificar por ela – curar a corrupção italiana com uma obra profundamente reformadora, capaz de assegurar o bem da pátria – revela-se para nós como o aspecto mais dramático de sua personalidade. Sua inteligência o fazia entender quão desamparado era o objetivo a que se propunha; seu espírito irônico o levava a rir do material à sua disposição, e, todavia, o ímpeto apaixonado que o fazia implorar a Guicciardini até o último instante para que libertasse a Itália da longa tribulação (“Liberate diuturna cura Italiam” [Livrai a Itália do longo cuidado]) continuava a atormentá-lo, na esperança de encontrar uma “abertura [...] para sua redenção”, até ganhar os traços de uma religião civil.

			

			Agradeço a Chantal Desjonquères por ter-me feito a proposta de reelaborar e ampliar para a sua editora as introduções aos volumes das Opere, de Maquiavel, publicadas pela Pléiade Einaudi, levando-me, assim, a compor este volume, que agora sai em italiano, por iniciativa de um amigo de longa data, que foi meu aluno em Turim, Carmine Donzelli. A ele, da mesma forma, manifesto minha gratidão.

			

			Turim, julho de 2008

			C.V.

			I. O secretário florentino

			1. Um período obscuro: a primeira metade de sua vida

			Pode parecer curioso que, de Maquiavel, saibamos muito pouco, até 15 de junho de 1498, quando, aos 29 anos, tornou-se secretário da chancelaria florentina. Chega a parecer que sua vida começou somente ao ingressar no serviço da cidade natal. É verdade que estava ligado profundamente a Florença, a ponto de declarar, em carta dos últimos meses de sua vida: “Eu amo minha pátria mais do que a alma”23. 

			As poucas notícias que temos de sua juventude chegaram a nós graças ao Libro di ricordi [Livro de recordações], de seu pai Bernardo24. Este era doutor em Direito e pertencia a uma família que, em séculos anteriores, constava dos “populares de casas notáveis”, muitas vezes chamada a ocupar cargos públicos de relevo na comuna, mas que depois entrou em decadência, sobretudo com a ascensão dos Médici25 ao poder. Pelo diário de Bernardo, sabemos que as suas condições não eram das melhores, e o ambiente em que seu filho cresceu foi bastante modesto. Ele próprio declarou: “Nasci pobre e aprendi antes a lutar do que a desfrutar”26.

			Aos sete anos, começou a estudar latim, e, aos doze, a escrever naquela língua. Se não tivesse recebido uma refinada instrução humanística27, não deveríamos levar a sério a informação do historiador Paolo Giovio, que afirma que Maquiavel não tinha “qualquer conhecimento de letras latinas ou, se o tivesse, era medíocre”28. É bem pouco crível que – na época mais gloriosa do humanismo florentino – fosse chamado a ocupar o cargo de secretário da segunda chancelaria, que cuidava não apenas das questões internas, mas também da guerra e, portanto, das relações com outros Estados, um jovem quase desconhecido que ignorasse a língua corrente nos atos públicos e nas relações internacionais29. Na verdade, a afirmação de Giovio seria interpretada como uma avaliação dos conhecimentos de Maquiavel como insuficientes para compor obras naquela língua, então se deve notar que o seu encontro com Maquiavel ocorreu quando este estava escrevendo a História de Florença: sua opção por escrevê-las em italiano, nos anos em que se havia iniciado um vivo debate sobre a língua vulgar, poderia ter suscitado um certo desprezo em Giovio, que se proclamava historiador e redigia suas obras sempre em latim. Não parece, contudo, que Maquiavel tenha aprendido a língua grega, embora Florença fosse, naquele tempo, o maior centro da nova cultura helenística na Europa, onde, por exemplo, completou sua educação o humanista que, pode-se dizer, introduziu o novo saber na França, Guilherme Budé. Justamente sobre desconhecimento se fantasia longamente para tentar explicar como pôde ter acesso ao sexto livro de Políbio, do qual ainda não existia uma tradução latina impressa quando o usou nos Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio30.

			Pelo Libro di ricordi notamos que Bernardo Maquiavel era um leitor curioso, seja de obras recentes, como a Italia illustrata [Itália ilustrada] ou as Decades de história de Flávio Biondo, seja de textos antigos, de Cícero a Plínio e a Ptolomeu31. Assim, no dia 22 de setembro de 1475, registrou ter pactuado com o tipógrafo Niccolò Alamanno a redação do índice dos nomes geográficos contidos nas Décadas de Tito Lívio, e, no dia 5 de julho de 1476, ter guardado “como prêmio pelos meus esforços” as folhas impressas da obra32. Bem cedo, o jovem Maquiavel teve oportunidade de ler Lívio, e, mais, sabemos pelo pai que, aos 17 anos, ele mesmo levou a obra para ser encadernada em tiras de couro. Talvez muitas discussões e hipóteses a respeito dos Discursos poderiam ser esclarecidas se tal volume tivesse chegado até nós, ou, pelo menos, se conhecêssemos qual edição estava na posse de Bernardo.

			Sobre a terceira década de sua existência, um período por certo decisivo para sua formação intelectual, temos apenas alguns vislumbres33. Transcrito pelas mãos de Maquiavel, provavelmente naquele período, foi encontrado, na Biblioteca Vaticana, um códice com o De rerum natura [Sobre a natureza], de Lucrécio, o poema que havia sido redescoberto no início do século em um convento de São Galo34. É lícito supor que um trabalho de tanto empenho não tenha sido empreendido sem um interesse real por tal texto de altíssima poesia e, ao mesmo tempo, essencial para o conhecimento de uma corrente da filosofia grega, que sem dúvida lhe era congenial, como percebemos pelos numerosos ecos que encontramos daquele pensamento em suas obras.

			De todo modo, seus estudos da juventude deviam estar voltados principalmente para os historiadores e pensadores políticos da Idade Clássica recorrentes em suas obras: precisamente Tito Lívio, Tácito e Salústio e, entre os gregos, Plutarco, Políbio e Xenofonte. São os autores aos quais é lícito supor a que se referia em 1513, na famosa carta ao amigo Francesco Vettori, informando-lhe a composição de O Príncipe:

			

			Chegada a noite, volto para casa e entro em meu escritório; e, à porta, eu me dispo de minhas vestes cotidianas, cheias de pó e lama, e ponho vestes reais e nobres; e assim, apropriadamente vestido, entro nas antigas cortes dos antigos homens, onde, por eles recebido amavelmente, como do alimento que é somente meu, e para o qual nasci; e não me envergonho de falar-lhes e perguntar-lhes dos motivos de suas ações; e, por sua humanidade, me respondem; e, por quatro horas, não me entedio, esqueço toda angústia, não temo a pobreza, não sou assolado pela morte: a eles me entrego inteiramente35. 

			

			Por outro lado, os textos de direito de seu pai certamente não causaram estranheza às suas reflexões: a atenta leitura de seus escritos ecoa em algumas páginas36. Apesar de, em seu tempo, não serem mais exigidos estudos notariais para ser nomeado na chancelaria florentina, a preparação jurídica fez parte da educação de Maquiavel.

			2. A relação com Savonarola

			Quando Maquiavel ingressou na chancelaria da república, a vida política florentina atravessava um período agitado de transição. Haviam-se passado apenas quatro anos desde que Pedro, filho de Lourenço, o Magnífico, depois de sessenta anos de poderio dos Médici, fora expulso, em 1494, por seu comportamento “tirânico” e por ter entregado ao rei da França algumas fortalezas, assim que o governo republicano foi restaurado. Logo em seguida, se impôs a figura austera do frade dominicano Girolamo Savonarola, que, com sua rigidez religiosa e moral, parecia encarnar a severidade da “florentina libertas” [“liberdade florentina”], restaurada após anos de velado regime senhoril. Mas os excessos na imposição de uma dura disciplina dos costumes e o choque com a Roma papal, à qual as finanças de Florença estavam ligadas por muitos canais, levaram à queda do frade. Condenado à morte, em 23 de maio de 1498, em conformidade com a excomunhão pelo papa Alexandre VI, foi enforcado e queimado na Piazza della Signoria. Naquele momento, pareceu prevalecer a parte aristocrática, mas o “governo extendido”, instituído por Savonarola, não foi modificado, e o Grande Conselho (Consiglio maggiore), que era o órgão principal, ficou no poder.

			O ingresso de Maquiavel na chancelaria, poucos dias após o suplício de Savonarola, coloca algumas perguntas. Sua tentativa precedente de assumir aquelas funções, em fevereiro daquele ano, não teve sucesso, mas então, embora enfraquecidos, ainda estavam no comando os grupos de poder partidários de Savonarola. A postura de Maquiavel em relação ao frade dominicano é geralmente vista como francamente hostil, e, no século xix, chegou-se a colocar os dois personagens em polos opostos, um a representar emblematicamente a continuação da Idade Média, e o outro, a nova era do Renascimento, ou, como também foi designado, a Idade da Fé e a Idade da Ciência. Para tal conclusão, baseou-se principalmente na carta que, poucos meses antes da queda de Savonarola, Maquiavel escreveu a Ricciardo Becchi, embaixador florentino em Roma, que lhe havia pedido notícias “das coisas daqui sobre o frade”. O quadro pintado por Maquiavel é decididamente negativo, e, no fim, depois de ter ilustrado os últimos sermões feitos na igreja de San Marco, conclui: “e assim, segundo o meu juízo, ele continua agindo em conformidade com seu tempo e dando cores às suas mentiras”37.

			Sem dúvida, naquele momento, quando Savonarola ainda tinha poder, a opinião de Maquiavel era claramente contrária; mas seria errado julgar em termos absolutos tal entendimento. É verdade que o frade, com uma visão estranha e contrária às ideias de Maquiavel, concebia a sociedade civil e a própria República a serviço da religião, mas o seu apoio à criação de um “governo extendido”, ou seja, extensivo a um número de cidadãos bastante elevado, foi visto com bons olhos por Maquiavel, e, nos Discursos, afirma que os escritos de Savonarola “mostram a doutrina, a prudência e a virtude de sua índole”38. Todavia, no verão de 1497, Maquiavel veio a se opor às ações de Savonarola, uma vez que este havia violado uma lei que ele próprio havia apoiado para impedir que cinco cidadãos acusados de conspiração escapassem à pena capital. O episódio é mencionado no primeiro Decennale [Decenal] (v. 153), crônica em versos acerca dos acontecimentos italianos entre 1494 e 1504, e ainda é lembrado nos Discursos, precisamente em seguida à passagem que mostra uma admiração geral pelos escritos do frade. Evidentemente, mesmo depois de tantos anos, permanecia na memória de Maquiavel como uma grave falta política de Savonarola: de fato, escreve que tinha, “entre outras normas voltadas à segurança dos cidadãos, criado uma lei para que se pudesse apelar ao povo das sentenças que, por razões de Estado, os Oito e a Signoria dessem [...] Ocorre que, pouco depois de sua confirmação, em nome do Estado, a Signoria condenou à morte cinco cidadãos, e, desejando eles apelar, não se consentiu e não se observou a lei”39. A deliberada transgressão de uma lei por interesses partidários causava aversão a Maquiavel, que, de mais a mais, desaprovava o fervor religioso que levava o frade a praticar uma política de divisão entre os cidadãos. Como explica na carta a Becchi, com seu discurso Savonarola “constituiu dois grupos, um que militava sob Deus, e nesse estavam ele e seus seguidores, e outro sob o diabo, que eram os adversários”40. Não sabemos se Maquiavel já havia amadurecido a ideia, mais tarde desenvolvida nos Discursos, de que os conflitos internos de uma cidade podem ser vantajosos para a vida política se, ao final, gerarem uma reconciliação, criando novos ordenamentos e novas leis. De todo modo, sua tendência a alcançar a união entre os cidadãos se manifesta desde os primeiros anos de sua atividade política, por exemplo, na tentativa, então frustrada, de reaproximar ao gonfaloneiro41 Pier Soderini, o maior expoente do grupo dos ottimati42, Alamanno Salviati. São essas as razões que explicam como, depois do suplício de Savonarola, os homens do governo florentino podiam considerar as opiniões de Maquiavel distantes das dos piagnoni, os seguidores de Savonarola, e escolhê-lo como secretário da segunda chancelaria, com vantagem sobre outros candidatos de maior destaque político.

			3. A atividade na chancelaria

			O problema que pairava sobre Florença, na época em que Maquiavel ingressou na chancelaria, era a guerra de Pisa. A antiga república marítima, conquistada em 1406 pelos florentinos, reivindicou a liberdade quando Carlos viii entrou na cidade em 1494, e o soberano francês a concedeu43. Florença buscou inutilmente reaver a cidade do rei, e seguidas vezes tentou reocupá-la à força; mas Pisa havia resistido, e encontrou proteção sob Veneza, que, depois de lhe ter enviado uma guarnição, fez guerra a Florença, conseguindo penetrar em seu território. O perigo era grande para Florença, tanto mais que, por trás do exército veneziano, estava Pedro de Médici, que ainda podia contar com partidários na cidade da qual tinha sido senhor. Assim Florença, que, para combater os habitantes de Pisa, já tinha contratado um renomado condottiere44, Paolo Vitelli, e o havia enviado para enfrentar os venezianos, conseguindo deter-lhes a marcha. A guerra ameaçava debilitar as forças no campo e os venezianos, que entretanto haviam feito uma aliança com o rei da França, Luís XII, desejoso de se apossar do ducado de Milão, aceitaram, em 1499, a oferta do duque de Ferrara, mediador no conflito entre as duas repúblicas, e retiraram suas tropas. Florença pôde então concentrar seus esforços contra Pisa, mas nem por isso a solução foi rápida: a guerra duraria ainda dez anos, contribuindo notavelmente para enfraquecer a República, seja no plano interno, seja em âmbito internacional. Em agosto de 1499, Vitelli promoveu um ataque contra a cidade rebelde que foi um desastroso fracasso: quando as milícias florentinas já haviam aberto uma grande fenda no muro da cidade, o condottiere não soube ou não quis tirar proveito da confusão que havia feito as defesas inimigas caírem por terra e determinou a retirada das tropas. Os habitantes de Pisa puderam, assim, reorganizar-se e rechaçar os florentinos, que, suspeitando da traição de Vitelli, prenderam e decapitaram-no. Não à toa o primeiro escrito político de Maquiavel dizia respeito justamente a Pisa e à necessidade de “usar a força” para trazê-la de volta para o domínio de Florença, e uma de suas primeiras cartas é a firme réplica endereçada a um chanceler de Lucca, que havia acusado os florentinos de terem assassinado seu condottiere para não pagá-lo 45.

			As funções de Maquiavel não eram bem definidas, ou melhor, não era bem definida a divisão do trabalho entre a primeira e a segunda chancelaria. Em linhas gerais, pode-se dizer que, enquanto a primeira chancelaria se ocupava dos negócios externos, a segunda estava sobretudo encarregada dos negócios internos e da condução da guerra46. Mas sabemos que Maquiavel logo desempenhou também missões diplomáticas. Seguramente mais importante era o titular da primeira chancelaria, Marcello Virgilio di Adriano Berti, que recebera o título de chanceler e agrevava a esse ofício o ensino no Studio fiorentino47. Mas aquele que ficaria conhecido como “o secretário florentino” teve grande liberdade de ação, justamente pela imprecisão das funções, tanto que quase imediatamente também foi nomeado secretário da magistratura, responsável pelos negócios exteriores, o Dez da Liberdade e da Paz.

			Se os chanceleres não eram mais os prestigiados literatos e estudiosos que se sucederam naquelas funções, tais como Coluccio Salutati, Leonardo Bruni e Poggio Bracciolini48, naquele ambiente de trabalho a tradição humanística ainda era habitualmente intensa, tanto que é possível afirmar que de lá Maquiavel trouxe influências culturais comparáveis àquelas mais tarde recebidas, quando frequentou os jovens amigos da casa Rucellai49. É certo que sua atividade na chancelaria contribuiu, em alguma medida difícil de mensurar adequadamente, para seu amadurecimento intelectual. O secretário florentino teve de fato a oportunidade de mostrar não apenas o seu engenho político, mas também seus dotes e gostos literários em geral. O estudo dos antigos evidentemente não foi uma atividade iniciada na solidão em que ele foi obrigado a viver depois da queda da República, em 1512; prova disso, por exemplo, é a carta de 21 de outubro de 1502, em que o seu mais próximo colaborador, Biagio Buonaccorsi, informa-lhe a dificuldade de atender, em Florença, a seu pedido por uma cópia das Vidas, de Plutarco, e o tom impaciente com que se exprime faz supor que não era a primeira vez que havia sido encarregado de procurar livros difíceis de encontrar50. Por outro lado, a perda da comédia Le Maschere [As Máscaras], composta naqueles anos por Maquiavel a pedido, parece, do próprio Marcello Virgilio, não nos permite aquilatar a precocidade de sua vis comica e o assíduo desempenho de suas funções; as várias missões que o levaram para fora de Florença não o impediram de escrever o primeiro Decennale e os Capitoli [Capítulos], que têm sido comparados às Sátiras, de Ariosto, de cunho horaciano.

			Além disso, justamente o fato de que o primeiro trabalho publicado por Maquiavel tenha sido o primeiro Decennale, e que as suas primeiras reflexões de caráter moral e político expressaram-se nos Capitoli leva a pensar que, naqueles anos, ainda não tivesse certeza de que fosse possível enfrentar em um escrito em prosa vulgar questões como as expostas nas composições em verso. Aliás, quando, no soneto escrito no cárcere, “Eu tenho, Giuliano, um par de grilhões em minhas pernas”, protesta: “assim se tratam os poetas!”, a sua maior produção intelectual conhecida era justamente em versos, e sem dúvida estava convencido de que a ela deveria confiar a própria reputação; ainda o pensava em 1517, quando escreveu a Lodovico Alamanni para lamentar que Ariosto não o tivesse incluído no “santo aônio coro”, que festivamente acolhe o cantor de Orlando no final do poema. É de se notar, porém, como, à atividade cotidiana na chancelaria, podemos atribuir uma função maiêutica nas relações do prosador: na execução do seu ofício, vinha, de fato, amadurecendo o hábito de tratar dos problemas corriqueiros da república florentina por cartas de governo, correspondências diplomáticas e vários escritos políticos de ocasião, nos quais muitas vezes desenvolvia considerações de caráter geral, formulando expressões e argumentos que mais tarde voltaremos a encontrar nas grandes obras políticas. Com certeza, dada a sua prática intelectual, uma reflexão de grande fôlego era julgada possível apenas se exposta em um estilo capaz de suportar o confronto com a tradição dos clássicos. “Considerando portanto o respeito que se atribui à antiguidade”, observaria, no início dos Discursos, não lhe devia parecer adequado, nos primeiros anos, redigir na língua vulgar textos capazes de falar da realidade presente com a profundidade de argumentação e de perspectiva que se tinha em vista. Se hoje podemos dirigir o olhar para análises políticas em determinados registros de crônicas e de diários de época51, os autênticos modelos são raros: Alberti e Palmieri, para as reflexões sobre a família e sobre a vida civil, haviam lançado mão do diálogo na língua vulgar, depois adotado por Maquiavel em A arte da guerra, mas “arrazoar sobre as repúblicas” e o “discurso” sobre os principados eram legados em língua latina ainda com Poggio e Pontano. Mais tarde, dirá a Fabrizio Colonna que “ninguém sem invenção já foi grande homem em seu ofício”52, e “grande homem” Maquiavel também se tornou inventando os próprios modelos estilísticos pelos exemplos dos autores do passado. Mas, nos seus primeiros anos, foi difícil realizar a reflexão conceitual e traduzi-la em um texto em prosa, enquanto a poesia oferecia uma forma expressiva de vasta e respeitável tradição. Se é verdade que os paralelos com os cantari53 ou outras composições rimadas, adotados como modelos para o primeiro Decennale, foram colocados em discussão, deve-se, no entanto, reconhecer que existia uma língua para narrações em verso “de motivo popularesco” – como sugeriu Ridolfi54 – enquanto que, para um discurso político, não.

			Na correspondência particular que chegou até nós, lateja o clima cordial e brincalhão que vemos prevalecer nas relações com os seus colaboradores Biagio Buonaccorsi, Agostino Vespúcio, primo do grande navegador, e Andrea di Romolo. Desde os primeiros dias de seu ofício de secretário, aquelas pessoas lhe manifestaram a sua afeição, o que mostra como ele havia organizado o trabalho de maneira a transformar seus subordinados em amigos: têm liberdade de brincar com ele e, quando está longe de Florença, enviam-lhe cartas com notícias e questões da chancelaria, temperadas muitas vezes com brincadeiras até pesadas, e não raramente grosseiras, e sempre se repetem os pedidos de cartas e de breve retorno. Assim, Biagio Buonaccorsi, lamentando, em 22 de agosto de 1500, o prolongado silêncio de seu superior em viagem à França, revela sua calorosa afeição, manifestando: “Meu Maquiavel, que mil pústulas o cubram, por nos fazer viver em grande ansiedade”55. E, no final de outubro daquele ano, Agostino Vespúcio, que se assina “tuus, tuissimus56 na chancelaria”57, escreve o quanto aprecia o recebimento de suas cartas, mas que espera poder revê-lo em breve em Florença, porque parece que assim decidiu a Signoria. Todos na chancelaria, acrescenta, têm saudades do “iucundus [...] sermo tuus urbanus et suavis”58[“tua conversa jucunda, urbana e suave”] que acalma e alegra o seu trabalho, e, por isso, deplora “animus iste tuus equitandi, evagandi ac cursitandi tam avidus”59[“esse teu espírito tão ávido por cavalgadas, errâncias e viagens”]. Evidentemente, as missões que o levavam a percorrer as estradas da Itália e dos países transalpinos deviam atrair Maquiavel, desejoso de conhecer novos horizontes, novos costumes e homens de todo o mundo. Em suma, essa correspondência também evidencia a índole cordial e aberta que conhecemos, por exemplo, pela famosa carta a Francesco Vettori, de 10 de dezembro de 1513, em que fala de sua relação com o lenhador, dos diálogos com os transeuntes diante da hospedaria para saber “das novas de seus países”, curioso para aprender “novos gostos e diferentes devaneios dos homens”, ou então das tardes em que “me rebaixo por todo o dia jogando baralho ou gamão com o hospedeiro, o açougueiro, o moleiro e dois forneiros”60.

			As amistosas trivialidades dessa correspondência revelam um clima de íntima cumplicidade e de alegria familiar que, apesar da diligente secretaria de Maquiavel, deveria ser uma de suas características. “Vossas cartas”, escreve em 23 de outubro de 1502 um outro colaborador da secretaria, “deixam a todos gratos, e os ditos e gracejos usados nelas levam cada um a rebentar de rir e causam grande prazer”61. Não menos festivas deveriam ser as acolhidas dos amigos quando Maquiavel voltava de suas missões diplomáticas. Da cidade de Blois, Roberto Acciaiuoli, que o substituiu como embaixador na corte da França, se diz invejoso dos amigos que o haviam acolhido em Florença: “Parece que vejo Casa [Filippo Casavecchia] e Francesco [Del Nero] e Luigi [Guicciardini]”, escreve em 7 de outubro de 1510, “irem tirá-lo de casa tão logo chegue, e levá-lo a um solário [em um lugar aberto] ou em Santa Maria del Fiore para incensá-lo e ouvir todas as coisas daqui”62.

			Seria obviamente importante compreender melhor o que unia esse círculo de funcionários, em torno dos quais se pretendia formar – segundo uma corrente da qual encontramos os traços na chancelaria florentina desde o século anterior – um conjunto de pessoas movidas pelo propósito de sustentar as novas estruturas da república florentina. Tratava-se de cidadãos que deviam ser unidos por inclinações políticas, mas também por interesses econômicos e culturais, capazes de substituir a vasta clientela criada anteriormente pelos Médici63. Pode-se admitir, todavia, que, não apenas por seu temperamento, Maquiavel poderia ser levado a se portar de modo familiar com seus colaboradores, mas justamente porque chamava a atenção para a necessidade de um bom político criar no palácio um grupo de pessoas empenhadas em promover o consenso em torno do gonfaloneiro. A solidariedade que os colaboradores exprimem para com Maquiavel e as apreensões e os sobressaltos, que volta e meia ressoam em suas missivas por conta da hostilidade partidária provocada pela atividade e pelas funções desenvolvidas por quem se havia tornado um estreito colaborador de Soderini, certamente devem ser consideradas como uma prova de amizade, mas também como um inequívoco sinal de união daquele grupo de funcionários. Portanto, são páginas que devem ser lidas como um vestígio da difícil operação política que se estava tentando montar em torno do gonfaloneiro vitalício. Infelizmente, a maior parte das cartas particulares escritas por Maquiavel nesses anos se perdeu, senão talvez também pudéssemos extrair delas suas intenções.

			No que tange, então, à natureza e, portanto, ao tom de tal correspondência, é lícito supor que não se diferenciassem muito daquela travada mais tarde com Vettori, ao qual escreveria, em janeiro de 1515:

			

			Quem visse nossas cartas [...] e visse a diversidade delas, ficaria bastante admirado, porque lhe pareceria então que nós somos homens graves, completamente dedicados a grandes coisas [...]. Mas, depois, virando as páginas, teria a impressão de que nós mesmos somos leves, inconstantes, lascivos, dedicados a coisas vãs64. 

			

			E concluía, com um típico traço de seu pensamento:

			

			Este modo de agir, se a alguém parecer vituperioso, a mim parece louvável, porque nós imitamos a natureza, que é variada, e quem a imita não pode ser repreendido.

			

			São características de Maquiavel que encontramos constantemente no conjunto de sua correspondência. Se, em uma carta a Luigi Guicciardini de 8 de dezembro de 1509, a narração de uma terrível aventura erótica tem um tom novelesco65, até mesmo nas cartas trocadas uma década mais tarde com seu irmão, Francesco Guicciardini, notamos, ao lado de graves reflexões, a vivacidade de cenas que sugerem um paralelo com aquelas de sua peça mais famosa, A mandrágora. E alguma coisa desse humor permanece até mesmo na correspondência oficial.

			4. A correspondência com os funcionários do domínio

			Necessariamente, a correspondência “pública” tem caráter e estilo diferentes da correspondência privada, e, no entanto, mesmo naquela encontramos tons pessoais, que mostram como muitas comunicações oficiais não são a simples transmissão de ordens e preceitos de governo. A amplitude desse material (se pensarmos que, somente dos primeiros quatro anos, de 1498 a 1501, encontram-se preservados 2.500 manuscritos de Maquiavel) fez com que, diferentemente da correspondência diplomática, as cartas governamentais não tenham sido publicadas senão recentemente, e apenas em parte66. Seu interesse consiste em permitir acompanhar sua atividade diária na chancelaria e observar a relação intensa estabelecida com o pessoal local e com funcionários que desenvolvem diversas funções; além disso, oferece informação minuciosa sobre os vários locais de domínio florentino e sobre as necessidades de seus habitantes. São elementos que nos fazem compreender a maneira pela qual Maquiavel se apropriou dos problemas da vida interna da República; assim, quando tivesse de trabalhar para implementar a Ordenança que previa o alistamento de súditos do domínio, saberia agir com competência e compreensão sobre as diversas situações particulares.

			Desde as primeiras cartas, fica clara a capacidade de se desembaraçar nas diversas questões, e impressiona a autoridade do tom. “Você deve ter recebido a carta que determina a esses besteiros obedecer”, escreve ao comissário de Pescia “[...] Deverão ter obedecido; se não o fizeram, obrigue-os”67. Mas ele também se ocupa do sustento deles, e dispõe que os hospedeiros forneçam o pão e o vinho necessários, garantindo o pagamento. Quando, em uma pequena aldeia não distante da zona de guerra com Pisa, explodem tumultos provocados pelas tropas acantonadas, recomenda atitude na medida adequada, lembrando ao comissário do lugar “que são soldados, e que todos os soldados estão mais prontamente voltados a fazer o mal do que outra coisa, de modo que é necessário [...] usar grandíssima prudência”. Se é oportuno em “muitas coisas dissimular”, também é necessário “mui asperamente castigar”, comportando-se “segundo o que o tempo, o modo e o lugar requerem”68; alguns anos depois, escreveria que sucede “encontrar seu modo de agir com o tempo”69, um princípio – como veremos – que marca sua obra política. Pode também recorrer a fórmulas quase convencionais, por exemplo, quando ao podestade de Empoli, que, por razões pessoais, deixou suas funções, dirige uma áspera “repreensão” em nome de “todos aqueles que, como bons cidadãos, preferem o bem de sua pátria à sua própria comodidade, e daqueles que, para salvar a República, não se importam de se submeter a qualquer perigo, ainda que gravíssimo”70. Mas a enérgica determinação de retornar imediatamente à sua função revela o pulso de quem, nos trabalhos maiores, sinalizará repetidamente a exigência de saber decidir sem tergiversar. É uma postura que vemos quase teorizada em uma carta ao vigário de Pescia, o qual, sem prévia autorização, não tinha tido a coragem de punir alguns proprietários de terras que haviam descumprido a proibição de exportar grãos, colocando em risco o abastecimento de Pisa sitiada. “E são muitas as coisas que se desejaria mais prontamente executadas, em vez de dar opinião ou pedir conselho”, censura-lhe. Como poderia ele duvidar “de ser impedido por nós, que lhe escrevemos muitas vezes e tão cordialmente”? Agora, deveria agir prontamente, “sem qualquer respeito [...] sem que isso tenha qualquer relação com a condição do delinquente”71. Mas, em outros casos, fica evidente, nas relações com o correspondente, o seu espírito zombeteiro, como em maio de 1501, quando Valentino está atravessando o domínio florentino, e responde ao vigário de Scarperia, uma aldeia do Apenino, que o vigário havia “escrito tantas cartas repletas de exclamações e de preocupações que levariam a pensar que as tropas estavam cercando o local e ameaçando-o”. Explica-lhe a situação e o tranquiliza, com ironia: “E ainda bem que não vieram para conquistar uma terra como esta tais tropas em formação, com artilharias e outros instrumentos. E se mesmo assim tivessem vindo, artilharias não voam, têm de atravessar as montanhas, e, por certo, haveríamos de saber, e ao saber, tomaríamos providências, de modo que não é necessário colocar nossos súditos em polvorosa dessa maneira”72.

			Os exemplos poderiam multiplicar-se, mas o que importa frisar é como, por meio de uma prática diária tornada efetiva desde os primeiros meses de chancelaria florentina, Maquiavel vai aprendendo os mecanismos da República. Aliás, ele mesmo disse isso quando falou dos “quinze anos que estudo a arte do Estado”73. É uma expressão que nos pode levar a pensar naquela usada por Burckhardt, quando, em Civilização do Renascimento na Itália, ao falar dos tiranos daquela época, observa que construíram seu Estado como uma obra de arte. Na verdade, o significado da frase de Maquiavel é totalmente diverso. Em uma carta a Vettori, de 9 de abril de 1513, escreve: “A fortuna fez com que, não sabendo eu refletir nem sobre a arte da seda nem sobre a arte da lã, nem sobre perdas e ganhos, me fosse conveniente refletir sobre o Estado, e foi necessário que eu ficasse quieto, ou refletisse sobre essas coisas”74. Portanto, está claro que o termo “arte” não tem nada a ver com a criação individual, relacionada de algum modo aos critérios estéticos, como nas páginas de Burckhardt, mas significa ofício, atividade artesanal, exatamente como as artes da lã e da seda: em suma, é uma prática diuturna, cumprida dia após dia, como aquelas que podemos acompanhar nos documentos da chancelaria. Esses nos mostram o homem de governo, que poderia escapar à nossa percepção se nos detivéssemos apenas sobre o teórico político ou sobre o representante junto a príncipes e papas. Sua experiência na chancelaria também é a responsável por seu realismo prático, que, no capítulo XV de O príncipe, o leva a zombar daqueles que “imaginaram repúblicas e principados jamais vistos nem sabidos verdadeiros”75.

			Pelo estudo dessa correspondência, surge a realidade vívida e complexa do território florentino, e podemos avistar como se governa um conjunto heterogêneo de cidades, burgos e vilas, sujeitos a uma grande comuna, com estatutos muitas vezes diferentes. Percebemos também como tal administração se vai modificando nos primórdios da era moderna. Ao mesmo tempo, entendemos como o secretário florentino consegue diretamente tomar conhecimento dos humores dos habitantes e entender as relações que se cruzam nos vários lugares. Ele se valerá de tal experiência para estabelecer a Ordenança florentina, a organização do serviço militar da república, avaliando as diferentes possibilidades de alistar os habitantes, justamente porque as suas tarefas o haviam levado a visitar e a inspecionar as várias localidades. Assim, no relatório elaborado para ilustrar “a causa da Ordenança”, explica ter escolhido começar pelos habitantes das áreas rurais próximas a Florença, e não alistar os habitantes do “distrito”, ou seja, dos territórios do domínio, considerando tal decisão imprudente, sobretudo quando se trata de localidade onde existem “grandes ninhos”, vale dizer, centros urbanos como Arezzo, Cortona, Volterra, Pistoia etc.76. Nos Discursos (ii, 2), escreverá que “de todas as duras servidões, a mais dura é a que o submete a uma república [...] porque o fim da república é enervar e enfraquecer para acrescentar ao seu corpo todos os outros corpos”77. Com efeito, se em termos gerais as mais importantes comunidades submetidas conservavam o direito à autoadministração, o poder dominante conseguia controlar sua organização fiscal, as normas de racionamento, a servidão do mercado, as prescrições sobre circulação e estradas, e, sobretudo, aquela que era a prerrogativa por excelência da soberania, a administração da justiça78. Assim, os vários “distritos” do domínio por vezes ficavam desenfreados e particularmente no início de seu secretariado, Maquiavel testemunhou, depois de Pisa, a revolta de Pistoia, e, sobretudo, de Arezzo e de toda a região ao redor do Val di Chiana. Não por acaso, o escrito desses anos que mais claramente prenuncia a maneira de raciocinar do Maquiavel maduro é Del modo di trattar i popoli della Valdichiana ribellati [Do modo de tratar os povos rebelados do Val di Chiana], que também parece antecipar os Discursos ao partir de uma citação de Tito Lívio para propor a Florença, quanto ao seu domínio, um comportamento capaz de “imitar aqueles que são donos do mundo”79.

			5. A atividade diplomática

			Até as cartas enviadas durante as missões diplomáticas revelam frequentemente tal vigor expressivo a ponto de permitir comparações com a correspondência privada ou com as obras seguintes. Isso vale, em geral, para a argumentação em torno das várias situações lucidamente apresentadas e para as hipóteses aventadas, mas, sobretudo, para a vívida representação dos personagens encontrados.

			Vale como exemplo o retrato de César Bórgia, na carta de 26 de junho de 150280. O filho do papa Alexandre vi havia então dominado as cidades da Romanha, ocupando-as nominalmente sob a autoridade da Igreja, e, em 21 de junho, havia conquistado também o ducado de Urbino, expulsando Guidobaldo de Montefeltro. A Signoria florentina, incomodada pela presença, em suas fronteiras, desse ambicioso potentado, que tinha entre os seus condottieri Vitellozzo Vitelli, a quem atribuía a revolta de Arezzo e do Val di Chiana, lhe enviou como embaixador Francisco Soderini, então bispo de Volterra, acompanhado de Maquiavel. O primeiro colóquio com César Bórgia foi bastante tumultuado, uma vez que este pretendia nada menos do que trocar o governo dos florentinos. Maquiavel narra o dramático embate, citando as próprias palavras do duque que, “sem muitos rodeios”, declarou: “Esse governo [de Florença] não me agrada, e não posso confiar nele; é necessário que o mudem”. Depois, ao fim da carta, traça um destacado retrato do personagem, sem esconder-lhe as qualidades:

			

			Este Senhor é muito esplêndido e magnífico, e nas armas é tão animado que não existe grande coisa que não lhe pareça pequena; e pela glória e para conquistar Estados jamais descansa, nem conhece fadiga ou perigo. Ele chega aos lugares antes, a fim de que possa entender onde o jogo acontece; torna-se benquisto por seus soldados; remunerou [a soldo] os melhores homens da Itália: tais coisas o fazem vitorioso e formidável, unido a uma perpétua fortuna.

			

			Uma característica que confere particular vivacidade às cartas enviadas das missões diplomáticas é o uso do discurso direto para narrar os colóquios com os mais importantes personagens. Essa é, sem dúvida, uma peculiaridade de seu estilo, que revela argúcia política, capaz de comunicar imediatamente as situações. Ao mesmo tempo, nota-se como, no final das missões, faz uso de um instrumento de informação que Veneza tornará obrigatório para seus próprios embaixadores: o relatório final, em que, concluída a missão, o enviado ilustra o estado do país, as suas maiores instituições, os seus recursos econômicos etc. Por sua conta, Maquiavel compreende a utilidade de redigir relatórios desse tipo sobre as coisas da França e da Alemanha. Poderia ser de algum interesse ler seus escritos em paralelo àqueles redigidos nos mesmos anos pelos embaixadores venezianos, reputados tesouros inesgotáveis para conhecer países e situações daquela época, naturalmente levando em consideração a diferença entre as funções e as possibilidades de um enviado extraordinário e as dos representantes residentes. Nesses anos, deve-se lembrar, as relações diplomáticas entre os Estados da Europa conhecem inovações importantes: a organização e a própria concepção de Estado então se articulavam em modos e formas cada vez mais complexos81, e, justamente por isso, os embaixadores devem saber penetrar com instrumentos idôneos a realidade do país para onde são enviados. Assim, as tradicionais embaixadas, encarregadas de missões extraordinárias em momentos particulares e com funções delimitadas, começam a ser substituídas por embaixadores estáveis e com encargos mais duradouros e bem mais amplos82.

			

			O fato de que dessas novas funções se tenham os primeiros sinais evidentes no pessoal a serviço de dois grandes centros comerciais como Veneza e Florença, em uma época em que estão amadurecendo novas formas de capitalismo mercantil, nos faz lembrar que os homens de negócio sempre precisaram de notícias de lugares de seu interesse, sempre precisaram de informações das regiões das quais provinham os produtos que negociavam, sempre tiveram necessidade de agentes que cuidassem de seus interesses em vários lugares. Pode-se pensar que os antigos costumes fossem vinculados a obrigações então atribuídas aos enviados das potências políticas, e, de algum modo, encontramos a confirmação disso no quadro que Hans Holbein pintou em 1533, Os Embaixadores, que integra o acervo da National Gallery de Londres. Aparecem ali, de fato, alguns objetos capazes de simbolizar a atividade dos representantes diplomáticos, então em pleno desenvolvimento: eles ganham uma importância cada vez maior, desde que as relações entre os Estados e a própria ideia de política assumiram novos aspectos, novos conteúdos e novas dimensões83. Notamos, assim, instrumentos que podem parecer estranhos aos hábitos de vida dos dois personagens retratados, um cavaleiro da ordem de São Miguel e um alto prelado: vemos em primeiro plano um grande globo celeste, um globo terrestre, um quadrante solar, um astrolábio, compassos, bem como um livro de cálculos de comerciante. São objetos que indicam funções essenciais para quem viaja o mundo e vive em terras estrangeiras, e, para o desenvolvimento de sua função, deve conhecer a natureza dos lugares, as características do território, seus recursos e a economia do país. Se Maquiavel adverte nos Discursos “que um comandante deve ser conhecedor dos lugares”, e apresenta como exemplo Ciro, que, segundo Xenofonte, praticava a caça justamente para aprender sobre os países84, com mais razão ainda um embaixador, na época das grandes viagens e das descobertas geográficas, deveria ser capaz de ter uma visão ampla e atualizada do mundo. Em sintonia com esse comportamento, sem dúvida, estão os conselhos que dá no Memoriale a Raffaello Girolami85 [Memorial a Raffaello Girolami], enviado à Espanha em 1522, mas suas cartas também mostram como suas informações são sempre precisas e minuciosas, e, não raro, sugerem os tratados da época86, fazem referência a verdades até desagradáveis para a Signoria, oferecendo o panorama mais vasto e completo possível daquilo que sabe.

			6. A experiência das primeiras missões diplomáticas

			A primeira missão diplomática importante, pela possibilidade que ofereceu a Maquiavel de conhecer diretamente uma grande potência europeia, foi-lhe confiada em bem pouco tempo. Em julho de 1500, juntamente com Francesco della Casa, foi encarregado de se dirigir à corte da França “para inteirar aquela Majestade sobre todos os progressos do campo [sob Pisa]”. O secretário já havia desempenhado algumas missões secundárias junto ao senhor de Piombino, Iacopo d’Appiano, e junto a Catarina Sforza Riario, senhora de Forlì, para garantir a Florença forças para avançar contra a cidade rebelde. Foi então enviado a Luís XII, por ter estado pessoalmente no campo florentino quando a tentativa de assalto a Pisa, empreendida naquele ano com a ajuda das forças francesas, havia fracassado por causa do motim das tropas abastecidas de modo inadequado por Florença. Devia, portanto, dar explicações do ocorrido e convencer o rei a manter sua ajuda, sem exigir, porém, o pagamento imediato das despesas já feitas. A missão estava longe de ser fácil. No entanto, a partir das cartas enviadas por Maquiavel, notamos a sua capacidade de agir diplomaticamente, bem como o seu atrevimento em saber enfrentar o poderoso ministro Georges d’Amboise, arcebispo de Rouen. Recorda, em O Príncipe:

			

			Dizendo-me o cardeal de Rouen que os italianos não entendiam de guerra, eu lhe respondi que os franceses não entendiam de Estado, porque, se entendessem, não deixariam a Igreja alcançar tal grandeza.87

			

			Na origem do conflito estava o empreendimento do Valentino88 que, sob o estandarte papal, impunha seu próprio domínio sobre boa parte da Itália central: mesmo sem considerar as catástrofes que, em 1512, a Igreja, sob Júlio II, havia causado a Luís XII (e, por sua vez, a Florença), a pungente resposta de Maquiavel era, sem dúvida, visionária, porque naqueles anos a Igreja se estava tornando particularmente poderosa na Itália89. Assim, em O Príncipe, indicaria quais erros de Luís XII teriam “cansado os menos poderosos” e “feito somar poder a um poderoso na Itália”, ou seja, ao papa90.

			Todavia, o valor daquela missão na formação de Maquiavel é sobretudo o fato de ter sido o seu primeiro contato com a França e a conclusão a que logo chegou de sua força, devido à coesão do Estado e à sua organização. É um princípio que permanecerá sólido na sua orientação política, e que o levará a apontar sempre para a aliança francesa, seja nos anos da república soderiniana, seja em um momento posterior, quando, em dezembro de 1514, por meio de Vettori, será interpelado pelo próprio papa Leão X sobre a possibilidade de a França tentar algo na Itália, como aconteceria no ano seguinte com Francisco I, seja na última fase de sua vida, quando, perdendo enfim as esperanças sobre a liberdade da Itália, teme o predomínio espanhol e procura evitá-lo de qualquer jeito.

			Ainda antes daqueles escritos especificamente dedicados àquele  reino, a começar por De natura gallorum [Sobre a natureza dos gauleses], temos testemunhos de seu convencimento em Discursus de pace inter imperatorem et regem [Discurso sobre a paz entre o imperador e o rei], de 150191, em que, pela primeira vez, intervém em grandes questões de política internacional. Embora exprima a sua admiração pela Alemanha e pelas cidades alemãs, reconhecendo sua liberdade e retidão, o seu juízo sobre o poder imperial é, desde então, negativo, observando a fragilidade e a divisão interna, crônicas sobretudo devido a seus príncipes. Ao contrário, “enganar-se-ia grandemente” quem quisesse aproveitar-se de discórdias internas, pensando que “as províncias e os barões da França estivessem prestes a se rebelar”. Antes, o rei lhe parece “insuperável pela organização de seu reino”. Mais tarde, depois de outras missões que o levaram àqueles países, em Ritracto di cose di Francia [Retrato de coisas da França] e em Ritracto delle cose della Magna92 [Retrato das coisas da Alemanha], desenvolverá essas reflexões e indicará mais precisamente as razões que o levaram a fazer tais juízos. “A coroa e os reis da França estão hoje mais fortes, ricos e poderosos do que nunca”, observa, resoluto, na abertura de Ritracto di cose di Francia, e destaca a supremacia enfim conquistada pelos soberanos sobre os “barões”, não mais capazes de neutralizar, como antes, a sua política ou os acordos com potentados estrangeiros. Além disso, a organização do reino, no que diz respeito à força militar, ou à riqueza do país e à administração das finanças, ou, no geral, quanto às leis que regem a monarquia (sobre o que voltará em O Príncipe e nos Discursos), parece-lhe sólida o bastante a ponto de fazê-lo negligenciar a personalidade do soberano, diferentemente da análise reservada à Alemanha. A estrutura política francesa, de fato, não está sujeita a contingências variáveis, à natureza volátil dos príncipes reinantes. Por outro lado, não obstante a abundância “de homens, de riquezas e de armas”, a fraqueza do Sacro Império Romano-Germânico lhe parece manifesta nas divisões internas, no egoísmo e prepotência dos príncipes, no desejo das cidades de preservar sua liberdade e na hostilidade entre os príncipes e  as cidades. Ademais, tudo fica ainda mais crítico pela natureza de Maximiliano, de quem um homem de sua corte havia destacado o caráter oscilante:

			

			O imperador não pede conselho a ninguém, e é aconselhado por qualquer um; quer fazer tudo por si mesmo, e nada faz a seu modo, pois, não obstante jamais revele os seus segredos espontaneamente, como os vestígios os revelam, ele retira sua primeira ordem por causa daqueles que tem à sua volta; e estas duas partes, a liberalidade e a maleabilidade, que nele muitos louvam, são o que o arruínam.93

			

			Em suma, as divisões internas e, portanto, a fragilidade política da Alemanha parecem a Maquiavel um fator primário, tão enraizado que até mesmo a eleição de um soberano como Carlos V para o  Império, em 1519, por domínios espalhados por tantas partes do mundo não parece mudar sua opinião.

			Pouco tempo depois da missão diplomática na França, uma outra oportunidade para amadurecer sua reflexão política lhe foi oferecida, como citado: o encontro com o Valentino, filho do papa Alexandre VI. Desde a primeira missão de junho de 1502, embora bastante breve, havia ficado vivamente impressionado por sua personalidade e não havia escondido sua admiração no retrato traçado em uma carta à Signoria.

			Na segunda, teve a possibilidade de conhecê-lo mais a fundo, permanecendo com ele de outubro de 1502 a janeiro de 1503, e esteve, portanto, presente nas fases dramáticas do conflito com seus condottieri infiéis. Maquiavel – que já tivera a oportunidade de manifestar sua crítica à política hesitante de Florença, o seu constante procrastinar e a sua constante busca do “caminho do meio” –, continua interessando-se por esse personagem resoluto e enérgico. Quando, em O Príncipe, descrevesse seu itinerário para oferecer um modelo de “príncipe novo”, mostraria como a agilidade nas ações o levou ao sucesso, e, ao mesmo tempo, não deixaria de notar o bom governo que o havia tornado querido pelos súditos da Romanha. Por outro lado, a ação contra seus lugares-tenentes rebeldes foi decisiva para lhe assegurar a estabilidade do poder, e sobre tal evento redigiu um relatório à Signoria que, na sua secura dramática, antecipava o escrito Il modo che tenne il duca Valentino per amazar Vitellozzo Vitelli, Oliverotto da Fermo, il signor Pagolo et il duca di Gravina Orsini in Senigallia94 [O modo de o duque Valentino matar Vitellozzo Vitelli, Oliverotto da Fermo, o senhor Pagolo e o duque de Gravina Orsini em Senigália].

			A virtude, constituída dos dotes viris da energia e sagacidade, parecia-lhe o dote principal desse extraordinário personagem, e, ainda em 1515, escreveria a Francesco Vettori que, se fosse um príncipe novo, sempre o tomaria como exemplo de modo de agir95. A precariedade das vicissitudes humanas deveria, na vida política, dar impulso a quem desejasse conseguir aproveitar a ocasião favorável, mas se deveria também saber criá-la, se necessário. E foi isso o que César Bórgia fez quando seus condottieri conspiraram contra ele. Os vários tiranetes da Itália central a seu soldo – João Paulo Baglioni, de Perúgia; Vitellozzo Vitelli, de Città di Castello; Oliverotto, de Fermo; e os Orsini, de Roma –, sentindo-se pessoalmente ameaçados em suas possessões depois de o Valentino se apoderar da Romanha e do ducado de Urbino, reuniram-se entre o fim de setembro e o início de outubro de 1502, no Castelo della Magione, próximo a Perúgia, com os representantes de Pandolfo Petrucci, de Siena, e de João Bentivoglio, de Bolonha, e entraram em acordo “pela salvação de todos e para não serem um a um devorados pelo dragão”96. Assim escreveu Baglioni à podestade de Florença, esperando atrair também essa cidade para a campanha contra o Valentino. Em vez disso, Florença se recusou a se unir aos rebelados, e enviou Maquiavel ao Valentino para ratificar a amizade da República e avaliar a situação.

			Em seu relatório final, Maquiavel escreveria ter então encontrado César Bórgia “cheio de medo em Ímola”, mas “com o ânimo recuperado pela oferta dos florentinos”. Na verdade, nas cartas enviadas depois daquele primeiro encontro não se nota tal impressão; também é fato, todavia, que o enviado de Florença, contrariamente aos costumes, tão logo chegou foi imediatamente recebido, tanto que teve de se apresentar “assim, em trajes cavaleirescos”97. Maquiavel permaneceu quase três meses na comitiva do duque, e, apesar dos rumores espalhados para apaziguar os conspiradores, intuiu o plano para dividi-los e destruir seu complô. Mesmo assim, ainda na noite de 26 de dezembro, escreveu à Signoria noticiando que não estava claro o que César Bórgia pretendia fazer. Cinco dias depois, em poucas e apressadas linhas, comunicou à Signoria:

			

			Esta manhã, em boa hora partiu Sua Excelência, o duque, com todo o exército, e vieram para cá, em Senigália, onde estavam todos os Orsini e os Vitellozo [...] Eles se encontraram à sua chegada, e assim que o duque e sua escolta adentraram a terra, voltou-se para a sua guarda e determinou a prisão deles, e assim os fez todos prisioneiros e o lugar foi saqueado98.

			

			No dia seguinte informou que foi chamado tarde da noite pelo Valentino, que “com a maior serenidade do mundo se alegrou comigo desse sucesso”.

			

			No capítulo VII de O Príncipe, os acontecimentos de Senigália retornam ao quadro geral da política de César Bórgia e ganham destaque, mas o relatório para a Signoria e Il modo che tenne..., redigidos em sequência, evidenciam dramaticamente não apenas a virtude do Valentino, mas também a falta da dos conspirados. De fato, ele pintou um esquálido quadro na carta à Signoria:

			

			Não vieram todos juntos, mas um após o outro; do que se presume que estivessem indo não por uma decisão conjunta, mas ao acaso, obrigados pela necessidade e pela vergonha, ou antes pela boa fortuna dos outros e por sua própria má fortuna. Vitellozo veio montado em uma pequena mula, desarmado, com um casaco apertado, preto e puído, e um sobretudo preto forrado de verde; e quem o visse jamais pensaria que fosse o mesmo que, por duas vezes naquele ano, havia tentado expulsar da Itália o rei da França. Seu rosto estava pálido e atônito [...] 99
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